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ENQUADRAMENTO 
O relatório foi elaborado no âmbito do projeto Reviving Douro Basin, financiado 
pela Fundação MAVA e executado entre 2017 e 2020 por uma parceria alargada, a 
“Rede Douro Vivo”, que inclui, para além da ANP|WWF, um consórcio académico 
(FCT-UNL, CIBIO-UP, CITAB-UTAD e CIMO-IPB), o CEDOUA-UC, a INDUCAR, 
a Wetlands International e a IUCN-Med, sob coordenação do GEOTA.

O presente relatório apresenta uma descrição objetiva e profunda da bacia 
hidrográfica do Douro, centrada nos impactes das barragens hidroelétricas e de 
outras barreiras que bloqueiam os seus rios. Há décadas que o Rio Douro e os seus 
principais afluentes são segmentados por barragens, muitas vezes múltiplas num 
único rio, e que travam o seu livre curso para o mar.

Este seccionamento dos rios tem custos severos naquilo que é a função de um rio, 
impedindo que este transporte sedimentos até ao mar, o que reduz o tamanho 
das nossas praias e leva a uma maior erosão da costa, ao mesmo tempo que 
diminui a disponibilidade de nutrientes para as espécies que vivem na foz dos 
rios – e até em mar alto. Tem um impacto grave na biodiversidade que nele 
habita, até já tendo levado à extinção de espécies como o esturjão no rio Douro. 
E, por fim, inviabiliza atividades económicas das populações locais, bem como 
uma série de outros “serviços” gratuitos que um rio nos presta. Este relatório 
analisa estas questões, fazendo ainda recomendações de um conjunto de ações 
e estratégias para atenuar esses impactes, destinadas aos decisores políticos, às 
empresas e à sociedade civil.

O CONTEXTO
A bacia hidrográfica do rio Douro é uma bacia internacional partilhada por 
Espanha e Portugal, sendo a maior das bacias da Península Ibérica. A parte 
portuguesa ocupa uma grande parte das regiões Norte e Centro, de um território 
com características mediterrânicas e continentais a leste que transita para um 
litoral atlântico a oeste. O rio principal corre cerca de 927 km desde a sua nascente 
(na serra de Urbion) até à foz, junto à cidade do Porto.

A bacia dispõe de um grande potencial para produção de energia elétrica, não só 
devido aos significativos desníveis do terreno, mas por ser bastante chuvoso o local 
onde se inicia o curso da água. No século XX, o aumento da procura de água doce 
para rega, abastecimento de casas e da indústria, e a produção energética, levou 
à instalação de inúmeros açudes e barragens de grandes dimensões, reduzindo a 
bacia do Douro a fragmentos. Atualmente, estão identificadas 1193 barreiras só na 
parte portuguesa.

A zona da fronteira do rio Douro é particularmente relevante para ambos os 
países, por causa do desnível de altitude existente (que garante maior potencial 
hidroelétrico) e esteve na base dos primeiros acordos ibéricos sobre recursos 
hídricos. O acordo de 1927 em particular teve como objetivo a partilha desse 
potencial hidroelétrico entre Portugal e Espanha, assim como os acordos seguintes 
– 1964, 1968, e no atualmente em vigor, a Convenção de Albufeira.

De ambos os lados da fronteira, grande parte dos recursos hídricos da bacia são 
destinados à produção de energia elétrica (ainda que não-consumptivo), seguindo-
se a rega, e o abastecimento urbano e industrial.

Na bacia portuguesa do Douro habitam mais de 1 milhão e 900 mil pessoas, a 
maior parte das quais concentradas na Área Metropolitana do Porto. Em oposição 
a esta zona urbana e fortemente industrializada (a qual “bebe” as águas da bacia), 
há uma vasta área interior de povoamento escasso e em declínio, mas onde grande 
parte das atividades económicas depende ainda mais das águas do Douro: para 
rega dos campos agrícolas, para abeberamento do gado, para abastecimento das 
povoações, e para pesca, lazer e fruição turística e local.

O RECURSO
O livre curso dos rios e linhas de água garante inúmeros benefícios para todos nós 
(os chamados serviços dos ecossistemas), nomeadamente os que estão associados 
aos ciclos da água, dos sedimentos e nutrientes. Estes ciclos podem ser alterados 
não só pela interrupção ou alteração desse livre curso (alterações na configuração 
dos rios e linhas de água associadas a barragens, açudes, canais, regularização de 
margens), mas também pelas modificações de uso do solo na área de escoamento 
das águas superficiais, alterando assim o tipo e a quantidade de sedimentos 
e nutrientes transportados pela água, assim como a forma e para onde são 
transportados. 

São inúmeros os serviços que os ecossistemas fluviais como o Douro nos 
providenciam:

OS SEDIMENTOS, 
PEDAÇOS DE SOLO OU DE 
ROCHAS DETERIORADOS 
QUE COBREM GRANDE 
PARTE DOS RIOS E 
OCEANOS, SERVEM DE 
SUPORTE A COMPLEXOS 
ECOSSISTEMAS.

CHAMAMOS SERVIÇOS 
DOS ECOSSISTEMAS AOS 
SERVIÇOS E BENEFÍCIOS 
QUE A NATUREZA NOS 
OFERECE, DESDE ÁGUA E 
AR LIMPO AO BEM ESTAR 
PSICOLÓGICO. 

Todos estes serviços têm vindo 
a ser profundamente afetados 
pela fragmentação dos rios da 
bacia do Douro, bem como por 
inúmeras alterações significativas 
na maneira como usamos o solo.

Serviços de Regulação
Conferem maior qualidade à água, impedem a erosão costeira

junto à foz e nas praias adjacentes fazendo deposição de sedimentos.

Serviços Culturais
Benefícios não materiais que as pessoas retiram do ecossistema

Turismo; Lazer; Espiritual

Serviços de Provisão
Produtos obtidos dos processos de regulação do ecossistema

Dão-nos água, fibras vegetais, recursos piscícolas

Serviços de Suporte
Todos os que são necessários para a produção de todos os serviços 

do ecossistema. Fotosíntese; formação do solo; ciclo de nutrientes
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O PROBLEMA
Todas estas barreiras que impedem um rio de correr livremente fragmentam os 
habitats naturais, tendo maior ou menor impacto conforme a sua permeabilidade, 
as características da vegetação nas margens (espécies vegetais que ocorrem nas 
zonas de transição entre ecossistemas aquáticos e terrestres e que têm diferentes 
capacidades), entre outros fatores. Os mais graves impactes ambientais incluem:

• A perda de biodiversidade e conetividade ecológica (o rio perde a sua 
função de corredor ecológico – impedindo o deslocamento de plantas e 
animais entre áreas que foram fragmentadas pela atividade humana);

• A perda da capacidade natural dos ecossistemas em purificar a água (o que 
leva à diminuição da sua qualidade);

• A retenção de sedimentos junto à nascente (com acumulação de 
sedimentos na albufeira e desgaste das margens, estuário e costa 
adjacente).

A RESPOSTA
Vários atores e instituições (tais como a Comissão Europeia, Governo, APA, DGT, 
Câmaras, CCDRs e algumas ONGAs) têm proposto várias medidas de mitigação e 
resposta a estes impactes, nomeadamente:

• As medidas incluídas no Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro, 
cuja execução ainda é muito reduzida e pouco articulada com os objetivos 
ambientais definidos no âmbito da Lei da Água Europeia: a Diretiva-
Quadro da Água;

• As medidas incluídas nos diversos Instrumentos de Gestão Territorial 
aplicados no território da bacia (Planos de Ordenamento Regional, 
Municipal, de Albufeiras e de Áreas Protegidas, entre outros).

Estão previstos na legislação e nalguns destes instrumentos não só a remoção de 
barreiras antiquadas, mas também a implementação de caudais ecológicos, isto é, a 
qualidade e quantidade de água que deve fluir regularmente num rio para que este 
mantenha os ecossistemas e os níveis de bem-estar humano que dele dependem. 
Estão são medidas essenciais para garantir os benefícios dos corredores ecológicos 
fluviais. No entanto, falta um impulso político necessário para dar prioridade à sua 
implementação.

De facto, a eficácia e alcance destas medidas tem-se revelado insuficiente para 
mitigar ou reduzir significativamente o impacte da fragmentação da bacia. 
Como tal, é necessário abordar de forma mais direta, proactiva e participada, a 
recuperação das funções ecológicas dos rios, a melhoria do estado das suas massas 
de água, e a redução das pressões humanas.

CORREDORES ECOLÓGICOS 
SÃO FAIXAS NATURAIS 
CONTÍNUAS QUE 
PERMITEM A CIRCULAÇÃO 
DOS SERES VIVOS E 
O FUNCIONAMENTO 
DOS ECOSSISTEMAS, 
SEM INTERRUPÇÕES 
OU FRAGMENTAÇÕES 
CAUSADAS POR 
ATIVIDADES HUMANAS.

A DIRETIVA-QUADRO 
DA ÁGUA (DQA) É O 
PRINCIPAL INSTRUMENTO 
DA POLÍTICA DA 
UNIÃO EUROPEIA 
RELATIVAMENTE 
À ÁGUA. DEFINE 
POLÍTICAS DESTINADAS 
A INTERROMPER A 
DETERIORAÇÃO DO 
ESTADO DAS MASSAS DE 
ÁGUA DA UNIÃO EUROPEIA 
(UE) E A ALCANÇAR O 
«BOM ESTADO» DOS 
RIOS, LAGOS E ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS DA 
EUROPA.

©DIOGO BRANCO ©TIES RADEMACHER - UNSPLASH



X-RAY DO DOURO — RIOS QUE NÃO CORREM

76

AS SOLUÇÕES
É urgente que a administração pública contabilize os impactos desta fragmentação 
nos serviços dos ecossistemas do rio e seus afluentes, e tê-los em conta em 
cada tomada de decisão. Os processos de decisão devem incluir todas as partes 
interessadas, e reconhecer os elevados custos ambientais, económicos e sociais das 
barragens que levaram à fragmentação da bacia do Douro. Estes elevados custos 
ambientais são razão suficiente para evitar a construção de novas barreiras sempre 
que houver alternativas disponíveis (e ponderados os custos das mesmas de forma 
integrada, nos planos ambiental, económico e social), e promover a remoção de 
barreiras obsoletas ou cujo uso não justifica os impactos negativos das mesmas.

Esta abordagem requer ações distintas da parte de todos os envolvidos, aos quais 
se recomenda:

DECISORES POLÍTICOS
• Desincentivar a construção de barragens (através do não financiamento 

das mesmas) e apoiar alternativas energéticas mais eficientes (sobretudo 
eólica e solar) e menos impactantes;

• Promover ativamente, através do financiamento e iniciativas concretas, 
projetos de restauro ecológico, áreas prioritárias de conservação e remoção 
de barreiras obsoletas;

• Aplicar e fiscalizar efetivamente os princípios do poluidor-pagador (as 
empresas e os indivíduos devem ser responsáveis pelos danos ambientais 
que causarem e devem pôr em prática as medidas de prevenção ou 
reparação necessárias) e do utilizador-pagador, as obrigações legais 
implicadas no tratamento e rejeição de efluentes, e o regime de caudais 
ecológicos;

• Melhorar as redes de monitorização, a sistematização e disponibilização da 
informação produzida, e a participação pública dos interessados, através 
do funcionamento do Secretariado Técnico e da operacionalização da 
Convenção de Albufeira.

EMPRESAS
• Gerir de forma integrada, coordenada, e com precaução a oferta e procura 

de água, e cumprir as obrigações legais no que toca à rejeição e tratamento 
de efluentes;

• Participar ativamente em projetos e iniciativas de Water Stewardship na 
sua área e setor de atividade;

• Sondar e envolver populações e partes interessadas, antes de tomadas de 
decisão sobre qualquer projeto de implementação territorial;

• No caso concreto das empresas concessionárias dos aproveitamentos 
hidráulicos, garantir e divulgar pública e atempadamente os caudais 
ecológicos diários, e implementar de forma efetiva e contínua os planos de 
mitigação e compensação de impactes.
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SOCIEDADE CIVIL

• Usar de forma efi ciente e económica a água para consumo, evitando usos 
poluentes ou contaminantes;

• Desfrutar dos espaços naturais e denunciar práticas ilegais ou prejudiciais 
ao ambiente;

• Participar ativamente no planeamento e gestão dos recursos hídricos 
locais, nomeadamente através dos processos de consulta pública.

 CONCLUSÃO
A Rede Douro Vivo, enquanto projeto que resulta de uma parceria multidisciplinar 
de cientistas, ambientalistas, conservacionistas e especialistas na área jurídica e da 
participação pública, nacionais e internacionais, defendem uma bacia do Douro:

• sem fronteiras, em que a gestão da água e do território seja 
verdadeiramente partilhada pelos dois países vizinhos;

• sem novas barragens, e onde todas as barreiras obsoletas sejam sujeitas a 
um plano de remoção e renaturalização dos rios;

• sem cargas poluentes excessivas, devendo o setor agrícola reduzir 
drasticamente a aplicação de fi tofármacos e adubos, acompanhando o 
esforço em curso para as águas residuais urbanas;

• com uma gestão participada, informada, e capacitada dos recursos 
humanos e fi nanceiros necessários para dar cumprimento aos objetivos da 
DQA até 2027 (bom estado de todas as massas de água);

• com uma informação clara de quem e quanto utiliza a água, de quais 
as prioridades e exceções nesse uso, o qual deve ser parcimonioso e 
preventivo dos riscos naturais.
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Sobre a ANP|WWF 
A Associação Natureza Portugal trabalha em associação com a WWF, a maior organização 
global independente de conservação da natureza. É uma ONG portuguesa, sem fi ns 
lucrativos, que visa a conservação da diversidade biológica nacional. A ANP|WWF está 
empenhada na conservação da fauna e da fl ora, dos ecossistemas, das paisagens, das águas, 
do solo, do ar puro, dos processos ecológicos e dos sistemas de suporte da vida, dos serviços 
prestados pelos ecossistemas e dos recursos naturais. Promove o uso justo e sustentável 
destes recursos e contribui para o bem-estar das gerações atuais e futuras e para um futuro 
no qual as pessoas vivam em harmonia com a natureza. Para saber mais sobre o trabalho da 
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